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  Na presente coletânea, focalizamos políticas e práticas de currículo com uma intenção dupla: criticar propostas oficiais que se afinam, neste final de século, com a ideologia neoliberal triunfante em grande parte do globo e apresentar alternativas, buscando reagir ao que se vem denominando de “pensamento único”. Nosso propósito envolve, portanto, crítica e possibilidade.




  Apesar da significativa vitalidade do projeto neoliberal, pretendemos apontar para outras perspectivas, para outras saídas, enfatizando não só que elas são possíveis, mas também que temos condições de propô-las e desenvolvê-las. Em outras palavras, acreditamos que, na contramão do empenho em organizar um sistema educacional centrado em valores como eficiência, produtividade e competitividade e voltado para a modernização da sociedade, outras políticas, outras escolas e outros currículos vêm sendo construídos pelos que desejam inverter a lógica vigente, contrapondo à lógica econômica – que tantas exclusões tem provocado – a lógica social.




  Trata-se, como diz Bourdieu,[1] de escolher a democracia em vez da tecnocracia. Trata-se de preservar a esperança e de apoiar as forças que se vêm desdobrando para inventar uma ordem social pautada não na defesa de interesses egoístas e do livre mercado, mas, sim, na solidariedade, na cooperação, na participação.




  O foco central da coletânea é o currículo – o da escola e o da formação de professores. Em nosso enfoque, porém, o currículo deixa de ser concebido segundo a ótica oficial: como instrumento de promoção de uma educação de qualidade, definida no âmbito da lógica econômica, bem como de controle de estudantes, professores e instituições escolares. Deixa-se também de considerar que o processo de sua formulação deva ficar a cargo de uma comissão de especialistas iluminados, supostamente capazes de determinar o que deve ser ensinado e aprendido em todas as escolas do país. Em nosso enfoque, o currículo corresponde ao espaço no qual, coletiva e democraticamente, ensinam-se e aprendem-se conhecimentos mais respeitosos dos diferentes indivíduos e das realidades em que vivem, conhecimentos esses que possam ser úteis na definição de um projeto coletivo que aprofunde a busca e a construção do que Laclau e Mouffe[2] chamam de democracia radical e plural.




  Em seu artigo, Antonio Flavio Moreira e Elizabeth Macedo retomam a questão da transferência educacional e analisam a influência estrangeira em nossas políticas, teorias e práticas de currículo, situando-a em um mundo econômica, cultural e desigualmente globalizado. Discutem também como receber essa influência de modo que a faça funcionar “a nosso favor”. O argumento central do texto é que as categorias globalização, hibridização cultural e cosmopolitismo podem ser úteis para a reconceituação do fenômeno da transferência educacional.




  Vera Maria Candau focaliza as reformas educacionais que se vêm processando na América Latina, procurando destacar os pontos centrais do discurso que as justifica, seus principais atores, sua aproximação com o projeto neoliberal hoje hegemônico, assim como as estratégias utilizadas em sua implementação. Nesse panorama, inclui as reformas curriculares desenvolvidas em muitos de nossos países. Defende a necessidade de outros enfoques, ressaltando a importância de nos unirmos no esforço de promoção de uma outra reforma.




  Elizabeth Macedo enfoca os temas transversais previstos nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Discute problemas envolvidos em tentativas de superar a organização disciplinar dos currículos e traz à tona aspectos contraditórios decorrentes da proposição simultânea de disciplinas e temas transversais. Ao longo de sua argumentação, é clara a desconfiança da possibilidade de tornar o currículo socialmente mais relevante por meio da inserção de temas transversais.




  Alice Lopes aborda o tema transversal pluralidade cultural, com a intenção de identificar a perspectiva de pluralismo cultural presente no documento dos PCN correspondente ao tema. Apoiando-se em Perelman e José Américo Pessanha, procura mostrar que essa perspectiva se limita à diversidade étnica e objetiva a construção de um contexto de consenso.




  O texto seguinte, de Antonio Flavio Moreira, tem também por objeto o multiculturalismo. Só que o examina como eixo norteador de cursos de formação docente, analisando experiências realizadas nessa direção nos Estados Unidos. O autor defende a pertinência dessa perspectiva na formação de nossos professores, alertando, contudo, para riscos de ordem teórica e prática que vê presentes nas experiências analisadas.




  Creso Franco e Paola Sztajn focalizam em seu artigo políticas de formação continuada de professores de ciências e matemática. Discordam do isolamento dos pesquisadores do campo da educação em ciências e matemática em relação aos conhecimentos produzidos no campo da educação, realçando que a interação entre os investigadores dos dois campos não pode ser senão benéfica para ambos.




  Ana Maria Cavaliéri volta sua atenção para projetos desenvolvidos em escolas públicas de alguns de nossos estados e municípios que dilatam a jornada escolar diária e ampliam as funções da escola fundamental, provocando significativas mudanças nos currículos. Sustenta que, em vez de configurar instrumento de um controle social coercitivo, essa ampliação pode ser posta a serviço do aprofundamento da democracia e da emancipação de grupos sociais oprimidos.




  Miguel Arroyo aborda as experiências de inovação educativa que têm ocorrido em muitas de nossas escolas. Apresenta e discute três estilos de inovação educativa – o estilo oficial, o estilo crítico e o estilo centrado na escola e em seus profissionais. Argumenta a favor deste último, por ser o único que focaliza a educação onde ela acontece – na escola –, o que permite enxertar a inovação curricular e educativa na concretude da prática escolar.




  Sonia Kramer também se preocupa com alternativas ao estilo oficial de planejar e implementar currículos. Com base em sua prática de assessoria, acompanhamento e avaliação de políticas públicas de educação de órgãos públicos, busca subsidiar a análise crítica de propostas pedagógicas ou curriculares. O texto é orientado por uma abordagem crítica da cultura e parte do pressuposto de que toda proposta pedagógica é expressão de um projeto político e cultural.




  Esperamos que os artigos que compõem a coletânea reafirmem a esperança em novos rumos e novos sentidos para o trabalho com currículo nas secretarias de educação, nas escolas e nos cursos e programas de formação de professores.




  Antonio Flavio Barbosa Moreira




  1


  FAZ SENTIDO AINDA O CONCEITO DE TRANSFERÊNCIA EDUCACIONAL?




  Antonio Flavio Barbosa Moreira
Elizabeth Fernandes de Macedo




  Introdução






  A forte influência americana no campo do currículo no Brasil, especialmente nos anos 60 e 70, foi enfatizada em vários estudos (Domingues 1985; Cardoso, Santana, Barros e Moreira 1984; Saul 1986, 1988). A conformação do campo foi mesmo vista como exemplo de transferência educacional, entendida por Ragat (1983) como o movimento de ideias, de modelos institucionais e de práticas de um país para outro. Estudo realizado por Moreira (1990) analisou criticamente esse fenômeno, tendo por referência o desenvolvimento do discurso curricular brasileiro desde sua emergência nos anos 20 e 30 até 1987, ano de finalização da pesquisa.




  A transferência de teorias curriculares estrangeiras para o Brasil ocorreu em dois grandes momentos. O primeiro, que perdurou até o início dos anos 80, caracterizou-se dominantemente por uma adaptação instrumental do pensamento americano: procurou-se dar cor local ao material transferido, a fim de melhor empregá-lo em nosso país. Nesse momento, a resistência à recepção do material foi pouco expressiva, em decorrência das interações das circunstâncias políticas, econômicas, culturais e educacionais do país com a dinâmica do contexto internacional em que as influências se processaram. Durante o segundo momento, ocorreram significativas mudanças políticas e econômicas tanto no cenário nacional como no panorama internacional. Oscilou-se, então, entre a tentativa de rejeição pura e simples da experiência americana e a adaptação crítica dessa e de outras experiências, na busca de um desenvolvimento mais independente do campo do currículo. Foi a segunda perspectiva que, no final da década de 1980, acabou por tornar-se hegemônica.




  A pesquisa de Moreira captou, assim, o início de uma importante transformação na teorização curricular no Brasil: a luta por criar um campo mais autônomo, que não negasse a produção estrangeira, mas que a assimilasse criticamente, em uma adaptação que envolvesse a análise tanto da adequação à realidade brasileira como dos pressupostos ideológicos subjacentes. A consequência acabou sendo um campo que reflete, contemporaneamente, uma variada influência de autores e teorias de diferentes países, apesar da presença ainda marcante do discurso americano nesse leque de autores e teorias.




  Os principais autores de currículo no Brasil reconhecem essas influências, ressaltando, contudo, sua ambivalência. Por um lado, enfatizam a importância de conhecer o que está sendo formulado em países nos quais se desenvolvem significativos estudos de questões curriculares. Por outro, sustentam que devemos ser mais críticos em relação a esse discurso e que precisamos desenvolver análises mais adequadas ao contexto brasileiro (Moreira 1996). O exame da produção brasileira elaborada nos anos 90 confirma que a presença de teóricos estrangeiros, especialmente dos associados à teoria curricular crítica, ainda é bastante visível nas bibliografias. Nos últimos anos, temas derivados dos estudos culturais, de raça e de gênero já começam a se fazer notar no pensamento brasileiro, seguindo as novas tendências internacionais. Embora em alguns casos a apropriação se faça sem um efetivo diálogo com nossa realidade, em outros a incorporação das discussões envolve um acentuado processo de recontextualização crítica (Macedo e Fundão 1996; Moreira 1996 e 1997).




  No entanto, outros ângulos precisam ser levados em conta no exame da questão da transferência educacional. Em primeiro lugar, há que se registrar a presença do Banco Mundial na definição de nossas políticas educativas. Apesar da redução dos projetos internacionais, principalmente americanos, de “ajuda” à América Latina, após o fim da Guerra Fria, o impacto do Banco Mundial nas recentes políticas desses (e de outros) países não pode ser secundarizado. Os critérios para a concessão de empréstimos e as orientações gerais do banco exprimem a prevalência da lógica financeira sobre a lógica social, subordinando o setor da educação à racionalidade do universo econômico. A consequência parece ser, segundo Warde e Haddad (1996), estarmos sofrendo, hoje, “um assalto às consciências” (p. 10).




  Em segundo lugar, vale destacar os princípios da ideologia neoliberal, difundidos por grande parte do mundo e escolhidos e adaptados, no Brasil, para compor o pano de fundo das políticas dos últimos governos. Coerentes com as diretrizes do Banco Mundial, esses princípios têm sido utilizados, no cenário educacional, para nortear uma série de medidas que objetivam tornar a educação mais competitiva, mais produtiva, mais sintonizada com as demandas das empresas e das indústrias. Dentre elas, mencionamos a adoção de Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), propostos pelo Ministério da Educação e do Desporto e formulados por comissões que tiveram como consultor o psicólogo espanhol Cesar Coll, adepto do construtivismo e também consultor da recente reforma curricular espanhola. Suas ideias e seus livros, hoje bastante divulgados entre nós, parecem estar afetando tanto a formulação de propostas curriculares como a teorização de currículo, dada a sua afinidade com a onda construtivista que, de forma avassaladora, tem percorrido a educação brasileira e constituído referencial privilegiado das análises psicológicas contemporâneas de currículo (Silva 1996).




  Ainda que a política curricular adotada no Brasil apresente características próprias que a distingam das que se realizam em outros países, não se pode deixar de inscrevê-la em um marco global de reformas que atribuem ao currículo um papel de relevo na transformação dos sistemas educacionais. A comparação de recentes reformas, realizadas nos Estados Unidos, na Grã-Bretanha, no Brasil e na Argentina, evidencia aspectos comuns, que podem ser vistos, portanto, como tendências internacionais em cujo âmbito elas se situam. São eles: a) adoção de um modelo centralizado de currículo coexistente com processos de desregulação de outros aspectos da educação; b) recurso a equipes de notáveis para a definição do conhecimento oficial; c) elaboração de propostas detalhadas, extensas e complexas; e d) associação do currículo com um sistema nacional de avaliação (Terigi 1997a).




  Mesmo em países com tradição no estudo do currículo, as políticas curriculares em curso demarcam as discussões mais recentes do campo, desviando a atenção dos pesquisadores dos temas que antes os atraíam. Ainda, colocam à frente dos debates e das decisões mais os especialistas nas diferentes disciplinas do que os especialistas em currículo. Acabam, por fim, determinando as próprias categorias que norteiam as discussões (Terigi 1997b). A consequência é que se transformam em fator de peso na definição dos rumos do campo, não podendo ser negligenciadas quando se repensa a transferência educacional.




  A despeito das diferenças entre as características contextuais, nacionais e internacionais deste fim de século e as das décadas de 1960 e 1970, as considerações acima sugerem a hipótese de que a ideia de transferência educacional ainda faz sentido nas análises da influência estrangeira no campo da educação no Brasil, em geral, e, em particular, no campo do currículo. Contudo, o conceito tal como utilizado em décadas anteriores não pode servir de referência para estudos levados a cabo nos anos 90. Sustentamos que, dadas as mudanças econômicas, políticas e culturais que reconfiguraram o mundo em que hoje vivemos, o conceito deve necessariamente ser repensado, para que possa continuar a iluminar as análises. Propomo-nos a fazê-lo no presente artigo, tendo em mente as circunstâncias de um mundo substantivamente transformado e globalizado. O argumento central é que as categorias globalização, hibridização cultural e cosmopolitismo podem ser úteis para a reconceituação do fenômeno.




  Estruturamos o artigo em cinco partes. Na primeira, revemos os enfoques de análise da transferência educacional dominantes nos anos 60 e 80, acentuando sua inadequação ao momento atual. Na segunda, caracterizamos o fenômeno da globalização, destacando o caráter contraditório do crescente fluxo de ideias, imagens e práticas por todo o planeta. Na terceira, argumentamos a favor da visão da esfera cultural em nosso país como resultado de uma hibridização de diferentes manifestações culturais. Na quarta, abordamos a questão do cosmopolitismo na cultura, defendendo uma perspectiva crítica dessa questão. Nas conclusões, procuramos reunir os fios da argumentação até então desenvolvida, a fim de tecer uma nova concepção de transferência educacional.




  Os enfoques imperialista e neocolonialista da transferência educacional






  Nosso objetivo, ao retomar os enfoques imperialista e neocolonialista da transferência educacional, assim como as críticas a eles feitas ainda na década de 1980, é duplo: localizar historicamente o lugar de onde partimos em nossa reconceituação e destacar suas limitações para as análises contemporâneas.




  O principal texto do enfoque imperialista é Education as cultural imperialism, escrito por Martin Carnoy em 1974. A obra questiona a interpretação liberal do papel da educação escolar nos países tanto do Primeiro como do Terceiro Mundo. Carnoy rejeita a ideia de que a escola aloca os indivíduos em determinados papéis sociais conforme seus talentos e suas capacidades, afirmando que a maior fonte da posição social na sociedade capitalista é a origem de classe do indivíduo.




  Mais do que fatores determinantes da transformação da ordem social, as escolas são vistas como instrumentos de reprodução do status quo e de atendimento às necessidades do sistema econômico. No caso específico dos sistemas escolares dos países periféricos, Carnoy analisa suas características, destaca suas semelhanças com os padrões do Primeiro Mundo e os considera como exemplos de transferência educacional. Como tais sistemas são estabelecidos para manter o domínio imperialista dos países centrais, o processo de transferência é visto como algo que visa, primordialmente, submeter os povos colonizados aos interesses dos colonizadores.




  O autor rejeita, em síntese, a concepção de que a assistência técnica prestada pelos países avançados aos países do Terceiro Mundo contribui para o desenvolvimento autônomo destes últimos. Na verdade, diz ele, os programas de ajuda educacional favorecem, fundamentalmente, as nações “doadoras”. A modernização dos sistemas educacionais do Terceiro Mundo beneficia apenas uma pequena proporção da população que, entretanto, passa a ser dominada cultural e economicamente pelos países desenvolvidos.




  Conforme acentuamos anteriormente (Moreira 1990), encontram-se ausentes da interpretação de Carnoy as contradições, as mediações e as resistências que necessariamente constituem parte do processo de transferência educacional. O foco no nível macro, embora necessário, não é suficiente para dar conta das interações e dos movimentos que se processam no nível micro, em que ideias, experiências e modelos são transferidos, recebidos e aplicados. O resultado é que a análise assume um cunho reducionista, que simplifica a complexidade do fenômeno. Essa análise se revela hoje ainda mais limitada, em virtude do tema da globalização, visto como algo que consiste na “compressão do mundo e na intensificação da consciência do mundo como um todo” (Robertson citado por Gómez 1997, p. 11). Em um mundo globalizado, o imperialismo, embora não se anule, redimensiona-se, deixando de ser basicamente determinado pelo jogo das relações entre nações centrais e nações dependentes ou periféricas (Ianni 1993, 1995, 1997). Esse redimensionamento, naturalmente ausente do pensamento de Carnoy nos anos 70, precisa constituir fator de relevo em qualquer tentativa contemporânea de melhor entender a transferência educacional.




  O segundo enfoque que, na década de 1970, abordou o fenômeno da transferência educacional – o enfoque do neocolonialismo – é representado principalmente pela coletânea Education and colonialism, organizada em 1978 por Philip Altbach e Gail Kelly. O livro esgotou-se e nova versão foi publicada em 1984, com o título de Education and the colonial experience. Segundo seus organizadores, a intenção era apresentar uma teoria que viesse a superar os problemas do enfoque imperialista.




  Altbach e Kelly enfatizam o efeito das especificidades culturais do colonizador e do colonizado nas práticas educacionais coloniais, considerando que a natureza das sociedades colonizadas e suas expectativas em relação à educação afetaram as características de seus sistemas escolares. Os dois autores americanos ressaltam a complexidade das interações entre colonizador e colonizado, bem como a possibilidade de diferentes produtos da transferência educacional, o que significa reconhecer que a educação colonial nem sempre conseguiu destruir os traços culturais do colonizado com eficácia.




  Diferentemente de dependência, o conceito de neocolonialismo implica, de ambas as partes envolvidas, uma considerável proporção de escolha nas relações. Como consequência, a assistência técnica não precisa, necessariamente, visar manter a posição dominante do “doador”, podendo ser planejada para atender a certas necessidades de desenvolvimento identificadas por nações do Terceiro Mundo. Altbach e Kelly enfatizam, ainda, que a nação periférica muitas vezes vê a ajuda como benéfica e desfruta de alguma margem de liberdade no processo de recebê-la.




  Avançando em relação à teoria de Carnoy, o enfoque neocolonialista dá mais realce à complexidade envolvida no processo de distribuição do conhecimento no Terceiro Mundo e revela maior preocupação com os mecanismos usados para preservar a dependência dos países periféricos. Além disso, não oferece interpretações maniqueístas da ajuda educacional: não a vê nem como totalmente benéfica nem como totalmente prejudicial ao Terceiro Mundo, buscando, sim, compreender as contradições e as possibilidades nela contidas. Por fim, os teóricos do neocolonialismo destacam a participação dos grupos e dos países periféricos na modificação e na adaptação dos programas de assistência técnica. Tem-se, em síntese, uma interpretação mais flexível e menos reducionista do processo de transferência educacional.




  Todavia, as especificidades dos países envolvidos não são realmente consideradas. As similaridades entre as nações do Terceiro Mundo são aceitas sem questionamento e uma visão bastante homogênea do trabalho das agências internacionais permeia a análise. O maior problema, porém, é a falta de um quadro teórico desenvolvido: a base teórica dos autores é apresentada em apenas cinco páginas e não consegue, por consequência, penetrar mais profundamente na complexidade do assunto em pauta.




  Outros estudos da década de 1980 criticaram os enfoques imperialista e neocolonialista por secundarizar a mediação dos contextos culturais, políticos, sociais e institucionais dos países centrais e periféricos, bem como por não avaliar devidamente a importância de resistências, adaptações, rejeições e substituições que se passam durante o processo. Contudo, tais estudos não propuseram, de fato, nenhuma alternativa teórica (cf. Moreira 1990).




  Contemporaneamente, algumas das lutas acima mencionadas têm-se renovado e expandido, chegando mesmo a emergir simultaneamente em diferentes pontos do planeta, o que reforça a importância de considerá-las no processo de reconceituação da transferência. Trata-se dos movimentos, dos discursos e das resistências pós-coloniais, oriundos das margens, que hoje proliferam e têm conseguido questionar, abalar e enfraquecer muitas das certezas e verdades imperiais ocidentais entranhadas na cultura dominante (McLaren 1993). Tais discursos, proferidos por novos atores sociais em meio a conflitos, têm desempenhado papel de destaque na reconfiguração do mundo contemporâneo e contribuído para redefinir as esferas culturais em que ideias e práticas transitam.




  A ressignificação da ideia de imperialismo no seio da sociedade global






  Assiste-se, nos anos 90, a um novo ciclo de expansão do capitalismo como modo de produção e processo civilizatório de alcance mundial. Da sociedade nacional, chega-se à sociedade global, uma totalidade abrangente, complexa e contraditória, ainda não suficientemente estudada e compreendida. Obviamente, as ideias de imperialismo e colonialismo, chaves para a análise do fenômeno da transferência educacional nas décadas de 1970 e 1980, adquirem, nesse contexto, novos significados e outros dinamismos.




  Para Ianni (1993, 1995 e 1997), falar em globalização é falar em algo que se faz presente tanto na realidade como no pensamento e se explicita na forma pela qual se redesenha o mapa do mundo. Uma nova divisão internacional do trabalho, propiciada por uma industrialização extensiva e agilizada por meios de comunicação e transporte cada vez mais apoiados em técnicas eletrônicas, transforma o mundo em fábrica e shopping center globais, dissolvendo as fronteiras entre o campo e a cidade. Surgem globalismos baseados nas corporações transnacionais, que desenvolvem suas geoeconomias e suas geopolíticas mais ou menos independentemente dos Estados nacionais, ainda que sempre os levando em conta em seus diagnósticos, prognósticos e investimentos.




  Reduz-se, nesse contexto, a autonomia dos Estados nacionais, figuras por excelência do imperialismo e da interdependência. Tais dinâmicas são reproduzidas e recriadas, continuando, porém, a despeito das novas configurações, a reiterar ou mesmo a aprofundar desigualdades sociais, econômicas, políticas e culturais. Alguns autores (Meyer, Boli e Ramirez, citados por Ladwig 1998) argumentam, todavia, que a diminuição da autonomia dos Estados nacionais não os torna nem menos responsáveis pelas tarefas de identificar e enfrentar os problemas derivados da globalização nem menos capazes de agir.




  Cabe reconhecer, porém, que novas correlações de forças se estabelecem e se tornam mais claras quando organizações multilaterais como a ONU, o FMI, o BIRD e a OIT, dentre outras, situam-se cada vez mais na confluência dos Estados nacionais e das corporações transnacionais. Ainda que instituídas em termos multilaterais, o que significa a participação ativa de diferentes Estados, essas organizações contemplam crescentemente os interesses e os papéis das corporações. Constituem estruturas globais de poder, pairam além de soberanias e cidadanias nacionais e regionais. Desse modo, o globalismo progressivamente subsume parte das relações, dos processos e das estruturas característicos da interdependência e do imperialismo, assim como do nacionalismo e do regionalismo.




  Outra metáfora bastante empregada para designar a sociedade contemporânea – aldeia global – aponta para uma comunidade mundial formada com base nas realizações e nas possibilidades abertas pela eletrônica. Nessa direção, bem mais facilmente do que nas décadas anteriores, ideias, teorias e experiências transitam on-line. Intelectuais de todos os tipos e das mais diversas especialidades, atuando nos mais distantes lugares, articulam-se em redes on-line worldwide. “Trata-se de um processo de produção, reprodução e universalização cultural cada vez mais intenso, sistemático e generalizado, já que extremamente potenciado pelas mais diversas tecnologias” (Ianni 1995, p. 103). Vale, entretanto, um alerta: a metáfora aldeia global pode, erroneamente, sugerir uma visão idílica de reciprocidade de relações. Como bem acentua Hannerz (1996), o mundo não é bem assim.




  Nesse desigual processo de globalização cultural, convivem, então, aspectos contraditórios. Ao mesmo tempo que se difundem os benefícios decorrentes da ampla mobilização de conhecimentos científicos de todos os tipos, esboçam-se com mais intensidade os riscos decorrentes das traduções e interpretações pasteurizadas de uma mídia globalizada, nas quais as imagens da realidade e as visões de mundo transmitidas são as que beneficiam os grupos sociais poderosos. Assim, diferentes saberes, formas de vida e visões de mundo encontram-se, atritam-se, confrontam-se, subordinam-se, renovam-se. Se o processo pode causar homogeneização, invasão, destruição de manifestações culturais, pode, por outro lado, estimular uma apropriação crítica de ideias e teorias elaboradas pelo “outro”. Segundo Ianni (1997), ainda que inúmeros grupos sociais tenham sido subjugados e dominados pelos surtos de expansão do capitalismo, povos da Ásia, da Oceania, da África, da América Latina e do Caribe têm sabido articular elementos das culturas dos povos colonizadores, conquistadores, colonialistas ou imperialistas para desenvolver suas perspectivas de autoafirmação, autoconsciência e luta.




  A nosso ver, a teorização de Ianni apresenta alguns problemas. Os efeitos da globalização são retratados com tintas por demais fortes em um quadro no qual se concede excessivo destaque à economia e se apresenta a cultura como derivada de fácil processo de homogeneização. Apesar disso, consideramos que essa teorização permite que se avance em relação às concepções de transferência educacional informadas pela noção de dependência, fundamentalmente por ressituar o fenômeno no contexto da dinâmica da sociedade global. Algumas contribuições mais específicas da análise podem ser mencionadas. Em primeiro lugar, ao destacar a intensidade do fluxo de teorias e ideias decorrente dos avanços da tecnologia, chama a atenção para a inevitável e sempre crescente interdependência dos pesquisadores dos diferentes cantos do mundo, ainda que processada no interior de relações desiguais de poder. Em segundo lugar, realça a maior complexidade dessas relações de poder, que transcendem as que eram vistas se processando entre nações centrais e periféricas. A teia de influências se tece em meio a novos dilemas, perspectivas, desafios, diversidades e desigualdades. Em terceiro lugar, assinala as ambiguidades e as perspectivas envolvidas no processo de globalização cultural, capaz tanto de homogeneizar, de pasteurizar, de acentuar desigualdades, como de promover diversidades, renovações e rupturas. Em quarto lugar, defende a importância do intelectual no processo de adaptação de elementos culturais “emprestados”, alertando tanto para os riscos envolvidos nas influências de uma mídia globalizada como para as vantagens derivadas do trânsito on-line de ideias, teorias, práticas e expectativas. Em quinto lugar, ressalta o papel contraditório desempenhado, na sociedade global, por organismos como o FMI, o BIRD e outros que, pairando na interseção de Estados nacionais e corporações transnacionais, não deixam de influir, por meio de empréstimos e subsídios, na definição das políticas educacionais na América Latina, “propondo prioridades, como melhoria da eficiência interna, qualidade, equidade, descentralização, privatização” (Miranda 1997, p. 40).




  Podemos afirmar, em síntese, que os estudos de Ianni iluminam as tensões, as contradições e as convergências envolvidas no considerável movimento de informações e novos conhecimentos que promovem a globalização cultural do mundo. Esse movimento sugere que se desconfie hoje da ideia de uma cultura em estado puro, não contaminada por outras manifestações, indicando, assim, um processo de hibridização, no qual elementos culturais de distintas origens e diferentemente hierarquizados encontram-se, misturam-se, atritam-se e promovem sínteses muitas vezes criativas.




  É esse processo de hibridização que passamos a discutir, procurando entender de que forma ele favorece uma maior compreensão da transferência educacional.




  Hibridização cultural






  A ampla maioria dos textos que trata da globalização tem ressaltado a centralidade dos meios de comunicação de massa no processo, analisando os impactos homogeneizantes das redes sobre as culturas regionais e/ou nacionais. A tais impactos se contrapõem as ações de intelectuais comprometidos com a cultura erudita ou com a cultura popular, envolvidos no esforço de “defender os capitais simbólicos específicos e marcar a sua distinção em relação aos outros” (Canclini 1990, p. 337). As rupturas entre as formas tradicionais de arte e a cultura massiva transcendem, no entanto, a defesa de espaços de poder, já que a cultura de massa rompe com as clássicas relações espaço-temporais, produzindo incontestáveis efeitos sobre a construção de identidades sociais.




  Observamos, portanto, que, se por um lado a globalização econômica atua sobre a esfera cultural com seu potencial homogeneizador, por outro, mostra-se incapaz de uniformizar a totalidade da cultura. Cria-se, desse modo, uma situação de hibridização cultural tanto nos países centrais como nos periféricos. Ou seja, em vez da dicotomia entre a imposição globalizante e a resistência local, sugerida pelos autores que enfatizam a esfera econômica em suas análises, Canclini (1990) propõe a tensão, em nível mundial, entre os aspectos particularistas e universalistas que constituem e atravessam as identidades locais.




  Nesse novo quadro, em que o clássico modelo de Estado nacional moderno entra em crise, os enfoques imperialista e neocolonialista de transferência educacional já não se sustentam, por se basearem na ideia de uma transposição cultural entre nações, sustentada pelos Estados-Nação centrais. Em contrapartida, os fluxos de informação do mundo globalizado fazem com que manifestações de uma cultura internacionalizada permeiem a vida cotidiana das pessoas. Esse processo de intercâmbio cultural não é, no entanto, democrático. Como alerta Gómez (1998), o acesso aos bens culturais e aos mecanismos decisórios da comunicação global não é igualitário entre países, regiões e grupos sociais. Ou seja, os fluxos de informação do mundo global não estão “a serviço de uma maior consciência democrática e participativa em escala mundial” (p. 12). Todo esse dinamismo acarreta nova configuração do mundo: por um lado, as identidades nacionais cedem espaço a uma maior interdependência global e, por outro, essa interdependência continua marcada por uma distribuição desigual de poder entre o norte e o sul (Santos 1995).




  Uma nova concepção de transferência educacional precisa remeter-se ao processo de intercâmbio cultural. Para melhor entendê-lo, há que se estudar as bases heterogêneas e híbridas dos próprios mecanismos de acumulação de poder e de centralização transnacional da cultura, o que requer analisar os conflitos e as contradições presentes no projeto da modernidade que, ao se desenvolver, entra em crise em virtude do conflito entre a modernização econômica, política e tecnológica e a produção simbólica (Canclini 1990). Não se pode, assim, estabelecer relações mecânicas entre a modernização econômica e a cultural. Na América Latina, o processo de modernização se apresenta de forma contraditória e desigual, o que deve ser interpretado com base na interação entre o moderno e a permanência de tradições.




  Com essa argumentação, Canclini rediscute as relações entre as esferas econômicas e culturais, acentuando a subordinação da cultura ao novo projeto de mercado globalizado, mas salientando que tal subordinação não é capaz de homogeneizá-la. A dinâmica cultural constrói, assim, uma hibridização entre o culto e o popular, entre o tradicional e o moderno, entre o nacional e o estrangeiro, produzindo uma perspectiva plural que se manifesta em um mercado global.




  Longe de constituir um processo pacífico, a hibridização cultural envolve uma série de contradições. Por um lado, é verdade que as fronteiras entre arte erudita e popular, entre tradição e modernidade são cada dia mais flexíveis; por outro, no entanto, permanecem em ação mecanismos de diferenciação capazes de garantir a legitimação da cultura dos grupos de elite. Em realidade, competir pela legitimidade de determinadas práticas culturais significa também competir por reconhecimento simbólico e apoios financeiros, o que, no momento atual, em que os recursos econômicos aplicados à cultura escasseiam, torna-se cada vez mais complexo.




  Canclini (1990) acrescenta que as categorias nacional e estrangeiro, usadas na definição do conceito de transferência educacional, são construções simbólicas que, engendradas pela modernidade, são por ela desconstruídas a cada momento. A crise do pensamento moderno traz à baila o projeto contraditório que a sustenta, mostrando o quanto são insustentáveis as oposições por ela estabelecidas entre nacional e estrangeiro, assim como entre popular e erudito. Isso não impede que ainda subsistam espaços institucionais e de poder que invistam na manutenção dessas oposições.




  O que se está destacando é a inviabilidade da dissolução de fronteiras e da homogeneização cultural tal como previstas no projeto de globalização econômica, na medida em que o processo de produção cultural e de sua reorganização atual não é linear. Essa dissolução de fronteiras aparece, no cotidiano dos vários grupos, como uma ameaça aos espaços de poder desses grupos, criando resistências que dinamizam o processo e o tornam menos determinado.




  Os desafios que as tensões entre homogeneização e particularização e entre nacional e estrangeiro colocam para professores e pesquisadores do campo do currículo são evidentes e estimulantes. Se as influências que recebem e expressam, assim como os intercâmbios que afetam seus trabalhos, podem ser vistos como reflexos de assimilações de teorias oriundas de outros contextos, eles indicam, ao mesmo tempo, processos de hibridização capazes de descortinar horizontes e mobilizar elementos que convirjam para propostas críticas no âmbito da globalização. Queremos argumentar que a última possibilidade pode ser acentuada pela adoção de uma perspectiva cosmopolita, do modo como é concebida por Ulf Hannerz (1994).




  O intelectual cosmopolita






  Segundo Hannerz (1994), existe uma cultura global, assinalada mais por uma diversidade orgânica do que pela uniformidade. Nela, os sistemas de significados e de expressões não se homogeneizam e nem cabe esperar que isso venha a ocorrer. Por outro lado, o mundo contemporâneo transforma-se em uma rede de relações sociais, sendo patente o fluxo de significados, pessoas e mercadorias que se processa entre suas diversas regiões. Conforme suas perspectivas referentes a essa diversidade global entrelaçada, as pessoas podem ser vistas como cosmopolitas ou locais.




  A perspectiva cosmopolita expressa-se basicamente em relacionamentos com uma pluralidade de culturas distintas. Implica uma determinada posição em relação à diversidade, uma vontade de se envolver com o outro. Ou seja, trata-se de uma posição intelectual de abertura para experiências culturais divergentes. A postura cosmopolita requer um certo tipo de competência, que se desdobra em uma competência mais geral – a habilidade de abrir caminho em outras culturas – e uma mais específica – a de manipular um sistema particular de significados.




  Destaca-se também, na perspectiva em pauta, a interação entre domínio e subordinação. No primeiro caso, o cosmopolita sente-se livre tanto para recolher de outra cultura apenas o que lhe interessa como para aceitá-la como um todo. Mesmo assim, embora o último caso aponte para a subordinação, reflete também certo grau de domínio, expresso na autonomia em relação à cultura de origem. No entanto, aceitando parcial ou totalmente a cultura estrangeira, o cosmopolita não se enreda no compromisso com ela, preserva sempre a sua capacidade de “encontrar a saída”.




  A perspectiva que vimos descrevendo caracteriza os intelectuais transnacionais, capazes de se sentir “em casa” em outras culturas. Tais intelectuais conservam-se a par do que se faz, diz e produz em diferentes lugares. Frequentemente residem algum tempo em outro país, mantendo vínculos com os intelectuais desse país, de quem, na ocasião, fazem-se interlocutores. Os intelectuais transnacionais são, em resumo, capazes de utilizar a mobilidade envolvida no trânsito por diversos territórios culturais na incorporação crítica e seletiva das experiências e dos significados apreendidos nessa trajetória.




  Assim, o cosmopolita é capaz de recontextualizar seus conhecimentos em diferentes cenários. Seu saber, ainda que especializado, pode ser melhor caracterizado por uma orientação geral para as estruturas de significado implicadas na noção de discurso crítico. Essa orientação para as estruturas de pensamento inclui muito da abertura e do impulso em direção a algo mais amplo que caracteriza o cosmopolitismo.




  A nosso ver, são fundamentalmente os intelectuais cosmopolitas os que melhor se habilitam, na sociedade global, a explorar as oportunidades abertas pelo constante fluxo de ideias, informações e teorias e empregá-las na luta contra a homogeneização e contra as situações de opressão. No caso específico do campo do currículo, consideramos que são os pesquisadores mais caracterizados por uma postura cosmopolita os que melhor podem apropriar-se crítica e criativamente da produção de outros países e nela se basear para soluções e propostas compatíveis com a realidade brasileira. Sem desprezar o grau de atração que a produção das nações centrais ainda exerça em nossos intelectuais, assim como a ambiguidade e os riscos daí derivados, julgamos que os anos 90, era do globalismo, exigem de nossos acadêmicos e professores uma abertura para a diversidade cultural, para o “outro”, o que requer a capacidade tanto de diálogo com diferentes vozes como de resistência à subordinação ao pensamento e aos valores do “Primeiro Mundo”.




  À perspectiva do intelectual cosmopolita, que sugere a apreciação estética da diversidade cultural, Hannerz (1996) acrescenta a ideia de confrontações criativas, que aponta para o caráter criativo presente nessa experiência. Para o autor, o encontro de distintos fluxos de significados pode resultar em um processo cultural frutífero, dependendo das circunstâncias em que ocorra. Maior fecundidade pode ser favorecida por situações em que, tendo acesso a diferentes linhas de pensamento, conseguimos escapar ao controle de qualquer uma delas. São situações em que nos movemos sem respeitar qualquer divisão convencional entre as linhas, mas em que ao mesmo tempo as ordenamos hierarquicamente, buscando evitar confusão e perda do sentido de direção.




  A nosso ver, tais enfoques, ainda que refletindo um cunho predominantemente individualista, são úteis por ressaltar a possibilidade de uma apropriação crítica, criativa e híbrida de materiais produzidos em diferentes pontos, o que necessariamente inclui o confronto desses materiais com os recursos encontrados na cultura de origem. Apoiando-nos em Hannerz (1996), julgamos ser possível que tal confronto possa mesmo promover uma revalorização e um melhor aproveitamento dos elementos disponíveis na cultura de origem.




  Procuraremos, nos comentários finais, reunir as diferentes perspectivas que discutimos e propor nova concepção de transferência educacional que a situe no mundo desigual e globalizado em que vivemos.




  Transferência educacional e currículo na década de 1990






  A globalização econômica dos anos 90 vem reconfigurando o panorama das políticas públicas em educação e, particularmente, em currículo. Se, por um lado, os Estados nacionais reduzem sua capacidade de gestar políticas próprias e têm seu poder diminuído pela desregulamentação econômica, por outro, são criadas novas alianças em nível global e outros dispositivos de controle e regulação. Dessa forma, a reconfiguração do mundo global não significa a homogeneização das políticas em nível mundial. Segundo Ball (1998), o processo de elaboração de políticas educacionais não é harmonioso, embora siga uma lógica predominante de mercado. As arquiteturas políticas, assim como as infraestruturas e ideologias regionais, reconfiguram as ideias globais recebidas pelos diferentes países. As políticas globais passam a ser “uma mistura de lógicas globais, distantes e locais” (Amim, apud Ball 1998, p. 132).

OEBPS/Images/Papirus_CMYK.gif
PAPIRUS EDITORA





OEBPS/Images/capa.jpg
MAGISTERIO FORMACAO E TRABALHO PEDAGOGICO

Hntonio ?fazn’o Burbosa Moreia ( @w
04[[45 cﬁ L'Z:EL"LO (]aiimiw [o/m o O%a c/l/{a'u'a (W[s[a Uava[iézi
(ieso ?wnco  Elialeth ?smam/zi & dl/laaa{o . c/l/tiguf:[ 9 a%zoyo
Pacly cnga/’n * Sonia y{wﬂm * Yoo Mavia Candas

/

CURRICULO;

POLITICAS E PRATICAS

PAPIRUS EDITORA





